
MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

CONTRATO DE PRESTAçÃ.O DE SERVrçOS N" 14212025

(Inexigibilidade No 037 /2025 - PMM)

O MLINICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o

n" 76.205,66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centto, Marmeleiro, Estado

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o no 744.826.379-04, de
ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa 49,737.979 MARCOS ZUCCHELLO,
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o no 49,737.97910001,-74, com sede na Rua dos

Canários, no 79, Bairro Ja¡dim Bandeira, Cidade de Marmeleiro, Estado do Paranâ, CEP 85.615-000,
Telefone (46)99936-4018, representada neste ato pelo Sr. Marcos Zucchello, inscrito no CPF sob o no

028.992.179-!7, de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei no

14.133, de 1o de abril de 2027 e demais legislação aplicável, e obedecidas as condições estabelecidas no
processo de Inexigibilidade N" 037/2025, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as

cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUST]LA PRIMEIRA _ DO FI.INDAMENTO LEGAL
1.1. O presente Contrato está sendo firmada com fundamento na Lei no I4.I3312I, e de acordo com as

conclusões do processo de Inexigibilidade \^ 03712025, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos

contratos administrativos.

CLÁUSI]LA SEGT]NDA _ OBJETO
2,1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa 49,737.979 MARCOS
ZACCIJßLLO, inscrita no CNPJ no 49,737.97910001-74, pwa realização de palestras, em evento
referente a Semana Nacional de Trânsito, atendendo âs necessÍdades do Departamento
Marmeleirense de nas estabelecidas no Termo de conforme a

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o processo de
Inexigibilidade no 03712025, a proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

cl,Áusrrl,A TERCETRA - DO PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 5.997,00 (cinco mil e novecentos e noventa e sete reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE
4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da
data do orçamento estimado,

4,2, Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçáo,
Amplo) ou o que venha a substituí-lo,pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao

exclusivamen|epara as obrigações iniciadas e concluídas após da

CNPJ: 76.205.66sl000 1 -0 I
Avenida Macali, n" 25 5, Centrþ - Cx. Postal 24 - CEP: 8 5.6 14-068

I 10 Unid.

Palestra educativa voltada a educação no trânsito direcionada ao
público infantil das escolas municipais de Marmeleiro.
- Tema: Semana Nacional de Trânsito, desacelere, seu bem maior
é a vida;
- Duração mínima de 35 minutos;
- Abordagem lúdica direcionada ao público infantil;
- Inclusos materiais e equipamentos necessários areahzação da
apresentaÇão.

599,70 5.997,00

Valor Total 5.997.00
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4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valór remanescente, por meio de termo aditivo.

4.5. O reajuste serârealizado por apostilamento,

CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a
conta bancária da CONTRATADA indicada pela mesma, ÍLo prazo máximo de 15 (quinze) dias contados
do mês subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto,

5,2, A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico:
nf(@marmeleiro.pr.sov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Contrato, e Nota Fiscal
emitida em nome da:

PREFEITURA MTINICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n" 7 6,205.66510001 -0 1

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.614-068

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVrÇOS No r42l2\2s
INEXIGIBILIDADE N' 037 12025

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a

fluir após a sua reapresentação.

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habililaçáo e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1o Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta
Cláusula.

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB no 1.23412012 ou a que vier a
substituí-la, nos termos do Decreto Municipal no 3.480, de26 de dezernbro de2023.

CLÁUST]LA SEXTA _ DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
nas abaixo:

cLÁusuLA sÉTrMA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

d^,rM//!
CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CF,P 85.614-068
E-mail: licitacao@nlarmeleiro.or.sov.br / lioitacaoO2la urar.rneleiro.or.sov.br
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/ WhatsApp: (46')3525-8107 /8105 / 99135-0488

75



t

MUNICiPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

7,1. O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 06 (seis) meses, contados da data de sua
assinatura, ou seja, até,03 de março de2026, na forma do art. 105 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
202r.

cl,Áusrrl,A OTTAVA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO
8.1. A execução dos serviços será de forma total e deverá ser realizada conforme cronograma a ser
definido pelo Departamento Marmeleirense de Trânsito em conjunto com o Departamento de Educação
de acordo com a programação da Semana Nacional de Trânsito entre os dias 18/09 a 25109 de 2025, nos
locais indicados e nos horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após
assinatura do Contrato, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao
Município o direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado.

8.2. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do
licitado.

8.3. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições,
conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como,
prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

8.4. CONDIçÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:

8.4.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido, conforme:

8.4.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declararâ formalmente a CONTRATADA que os
serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e
qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em
até02 (dois) dias úteis.

8.4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4.4. DefÏnitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não
se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de
Referência e do Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da CONTRATADA, Esta
verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis,

8.4.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

8.4.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será
determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este
prazo inciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a
substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.

8.4.7. Independentemente da aceitaçáo, a CONTRATADA deverâ garantir a qualidade do objeto
fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo
CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o
período de cobertura da garantia.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
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8.4.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das

necessidades dos Departamentos solicitantes, Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das
descritas.

cLÁusuLA NoNA - SUBCoNTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontralaçáo do objeto contratual

cLÁusuLA DÉcrMA - oBRrcAçoEs Do CONTRATA|ITE
Compete à CONTRATANTE:
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o
Contrato e seus anexos.

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões

exigidos nas especificações.

10.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto.

10.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

1.0.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e
das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte da mesma.

10.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, îo prazo,
forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante
apresentação da Nota FiscaUFatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir
acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE.

10.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual.

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do
requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

10.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à
legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo
cumprimento e responsabilidade caberáo, exclusivamente, à CONTRATADA.

10,12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ oBRIGAÇÕES DA
Compete à CONTRATADA:

TADA
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11.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representálo na execução do
contrato.

11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, ÍLo prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados,

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofüdos.

11.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48,parâgrafo único, da Lei no 14.133, de202l.

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato,îo pÍazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do objeto.

11.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

ll.l2. Promover a gaarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do Contrato.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

ll.l4. Não permitir autilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de qualorze anos, nem permitir a
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

do trabalho do menor de dezoito

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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11.15. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.16. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência,para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de202l).

11,17, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, îo pÍazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 176,paréryrafo único,
da Lei n,o 14.733, de202l).

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 724,II, d, da Lei no

14.133, de202L

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.

ll,2l. A CONTRATADA se responsabilizarâ pelos materiais, equipamentos, ferramentas, deslocamento,
alimentação e estadia, necessários parc a completa execução do serviço, sem qualquer ônus adicional para
a CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉcrMA SEcTJNDA - oBRrcAÇÕEs nERTTNENTEs À LGrD
12.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13,70912018).

12.2, O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7o, 11 e/ou
74 da Lei 13,70912018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e
informados ao titular.

12.3. A CONTRATADA dará integral cumprimento à Lei n. 13.07912018, no que tange aos dados
eventualmente compartilhados ou recebidos emruzão do contrato com ao CONTRATANTE.

12,4, A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação,
dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

12,5. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que
tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.

12.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento,
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta serâ realizada após a prévia aprovação do
CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.

CLAUSULA DÉcrMA TERcETRA - DA GnsrÃo n DA F'rscAr,rz^çÃo Do coNTRATo
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
noñnas daLei n" 74.733, de 2027, e cada parte responderá pelas de sua inexecução total
ou parcial.

CNPJ: 76.205.665/000 1 -0 I
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13.2. O recebimento do objeto, a fiscalizaçáo e o acompanhamento da execução do Contrato, será de

responsabilidade do servidor, Sr. Lucas de Almeida Jardim.

13.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administraçáo e de seus
agentes e prepostos.

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor do contrato.

13.4. A gestão do presente Contrato ftcaút a cargo do Diretor do Departamento Marmeleirense de
Trânsito, Sr. Rogério Adriano Dirings.

13.4,1, Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto
imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período.

13.5. As comunicações entre Município e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.6. O Município poderá convocar representante da empresapara adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

13,7, A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizadapelo fiscal designado para tal, ou
pelo respectivo substituto.

13.8. O fiscal acompanharâ a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados parc a Administração.

13.8.1. O fiscal anotarë¡ no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para aregalañzação das faltas ou dos defeitos
observados.

13.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da
execução do Contrato, determinando prazo para a correção.

13.8.3. O fiscal informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

13.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o
fiscal comunícarâ o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.8.5. O fiscal irá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do Contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8.6. O fiscal venftcaút a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

13.8.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal at:uaút tempestivamente na
solução do problema, reportando
ultrapassar a sua competência.

ao gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando
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13.9. O gestor do Contrato coordenará a alualização do processo de acompanhamento e fiscalização
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administraçáo, e será de sua responsabilidade, sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal no

3.50012024:

13.9.1. Acompanhar a manutengão das condições de habilitaçáo da CONTRATADA, para fins de
empenho de despesa e pagamento.

13.9.2. Analisar a documentação que antecede o pagamento.

13.9.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

13,9,4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato.

13.9.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado.

13.9.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos
ao objeto contratado.

13.9,7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ov a realização de serviços,

13.9.8. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato,

13.9,9. Acompanhar os registros realizados pelos fìscais do contrato das ocorrências relacionadas à
execução do mesmo e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a
sua competência.

13.9.10. Elaborar o relatório final de que trata aalinea "d" do inciso VI do $ 3" do art. 174 da Lei no
I4.I33, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução contratual.

13.9.11. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio
do fiscal.

13,9,12, Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado.

13.9.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fltns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14,133, de
2021, ott pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Parágrafo Único
Caberâ aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as
ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato, seguindo os preceitos do
Decreto n'3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de
Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no
âmbito do Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA _ MIILTAS E sANÇÖEs ADMINIsTRATIvAs
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

dano à Administração ou ao
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafiJreza:
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, g2o, da Lei no 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas oob",

(<c" 
e 6(d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, $ 4o,daLei no 14.133, de202I):
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e","?','(g)' e'(h)) do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas '(b)))'(c)) e'0d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5o, da Lei no 14.133, de202I).

IV. Multa:
1. Moratória de0,5%o (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias aulonza o CONTRATANTE a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de202l.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas o'e" aÍe ooh" do caput desta
Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30%ó (tnnta por cento) do valor do contrato.

3. Compensatótia, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do caput
desta Cláusula, de 20Yo (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatóna, para infração descrita na alínea o'b" do caput desta Cláusula, a multa
será de 15% (quirue por cento) a20% (vinte por cento) do valor do contrato.

5. Compensatína, paîa a infração descrita na alinea "a" do caput desta Cláusula, a multa
será de l0% (dezpor cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

6. Compensatíria, para infrações descritas na alínea "d" do caput desta Cláusula, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 75%o (quinze por cento) do valor do contrato.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9o, da Lei no 14.133, de202|).

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, $7o, da Lei no 14.133, de 202I), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá
ultrapassar ao percentual de30o/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 , da Lei no 14.133, de 2021).

14.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8', da Lei no 74.133, de 2021).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança j
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administrativamente rto ptazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

14.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigado a
recolher a importância de multa aplicadaîoprazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicaçäo oficial,

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei \^ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrâtar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $ 1o, da Lei no 14.133, de202l):

a) anattreza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍao CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de202l, ou em outras leis de
licitações e contratos da Adminislraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei no 14.133, de202l),

14.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito parafacilitar, encobrir ou dissimular aprëttica dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídicaprévia (art. 160, da Lei no 14.133, de202I).

14,9, O CONTRATANTE deverá , îo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme arl. 767, da Lei no 14.133, de 2021, assim como as

sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.I3312t.

CLÁUST]LA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINçÃo coNTRATUAL
15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15,2, O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido
antecedência desse dia.

pelo
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15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoffa com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá ap6s 2 (dois) meses da data da

comunicação.

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14,13312I, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

15.6,1,2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

15.6.1.3. Indenizações e multas

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).

15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de202I).

cLÁusuLA DÉcrMA snxrl - DAs ALTERAÇÕns coNrRATUArs
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14,133, de2021.

16.2.O contratado é obrigado aaceilar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoffer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.733, de2021).

16.4. Registros que náo caractenzam altenção do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dalei no 14.733, de202L

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrvll - Dos clsos oMrssos
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais noñnas federais aplicáveis e,
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contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais dos

contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAva - DA puBLIcAÇ.Ã.o
18.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art,8o, $2o, da Lei n, 12.527, de 2011, clc art,7o, $3o,
inciso V, do Decreto n.7 .724, de2012.

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRUpÇÃo
19.1. As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8,42911992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam práttica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUST]LA VIGÉSIMA - Do FoRo
20.1. Fica eleito o Foro da comarca de Marmeleiro para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $ 1o, da
Lei no 14.133121.

Marmeleiro, 04 de seternbro de2025

M,Yw
Jander Luiz Loss

CONTRATA¡ITE

49.7 37 .97 9 MARCOS ZUCCHELLO
Marcos Zucchello
CONTRATADA
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 142/2025 

(Inexigibilidade Nº 037/2025 – PMM) 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

 

CONTRATADA: 49.737.979 MARCOS ZUCCHELLO 

 

OBJETO: Contratação da empresa 49.737.979 MARCOS ZUCCHELLO, inscrita no CNPJ n° 

49.737.979/0001-74, para realização de palestras, em evento referente a Semana Nacional de Trânsito, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito. 

 

VALOR CONTRATUAL: R$ 5.997,00 (cinco mil e novecentos e noventa e sete reais) 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua 

assinatura, ou seja, até 03 de setembro de 2026. 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 04 de setembro de 2025. 

 

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 

 

 

Marmeleiro, 04 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 
Página 11 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 09 de setembro de 2025. 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 22 de setembro de 2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 22 de setembro de 2025. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licitações”. 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-
br, www.marmeleiro.pr.gov.br e www.pncp.gov.br. 
INFORMAÇÕES: (46) 99135-0488. 
Marmeleiro, 08 de setembro de 2025. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 142/2025 
(Inexigibilidade Nº 037/2025 – PMM) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: 49.737.979 MARCOS ZUCCHELLO 
OBJETO: Contratação da empresa 49.737.979 MARCOS ZUCCHELLO, inscrita no CNPJ n° 49.737.979/0001-74, para 
realização de palestras, em evento referente a Semana Nacional de Trânsito, atendendo as necessidades do 
Departamento Marmeleirense de Trânsito. 
VALOR CONTRATUAL: R$ 5.997,00 (cinco mil e novecentos e noventa e sete reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 03 
de setembro de 2026. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 04 de setembro de 2025. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
Marmeleiro, 04 de setembro de 2025. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 084/2023 (Pregão Eletrônico Nº 065/2023 – PMM) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO  
CONTRATADA: WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMERCIO DE SOFTWARES LTDA 
OBJETO: Tem por objeto o presente instrumento, aditivo de prazo de vigência contratual com reajuste de valores pelo do 
INPC, conforme motivação constante no Processo Administrativo relacionado. 
VALOR CONTRATUAL: Os valores serão reajustados, com base no INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses 
(5,13%), passando o valor mensal do item 01 de R$ 5.500,77 (cinco mil e quinhentos reais e setenta e sete centavos) para 
R$ 5.782,95 (cinco mil e setecentos e oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos), perfazendo o valor total de 
R$ 69.395,40 (sessenta e nove mil e trezentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos) para o período de 12 
(doze) meses. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data do vencimento do instrumento contratual 
(10/09/2025), ou seja, até 09 de setembro de 2026. 
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 05 de setembro de 2025. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
Marmeleiro, 05 de setembro de 2025. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
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